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GLOSA DE CUSTOS - PROVA EMPRESTADA - Na prova em-
prestada, o que é transiadado de um para outro
processo, é o elemento formador da convic0o, a
própria prova, que deve ser examinada em si mesma.
A declaração do fisco estadual sobre a inidoneida-
de de notas fiscais emitidas por terceiros e leva- !
das a registro contábil pela recorrente, sem a
instauração do competente processo administrativo 1
contra a emitente, constitui apenas indicio de
iregularidade que demanda o aprofundamento das in-
vesti~5es para a apura0o do suposto ilícito e
seu reflexo na ârea do Imposto de Renda.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposta por MARCUS INDUSTRIA DE CONDUTORES ELETRICOS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira rãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidae de votos, rejeitar a preliminar

de nulidade arguida e, no mérito, dar provimento ao recurso, nos ter-

mos do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.
,

,. la cas Sess'Cies, em 17 de agosto de 1994
,,

,	 --,
MAMAM-/ ..._í	 -	 I"'R E 53 :1: DE .L....,4 	 . ---'-----	 ' ..Ar-- /1..,,,jt,( ) ' '	 ---_,
FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA	 ,. RELATGR

,
VISTO EM	 - PROCURADOR DA Fei4V?7
SESSAO DE:	 LUIZ FERNANDO CAVEIFA DE MORAES	 ZENDA NACIONAL

il 6 SET 1994,
Participaram, ainda, do presente Julgamento, os seguintes Conselhei-

ros	 JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO, RAUL PIMENTEL, CELSO ALVES FEITOSA,
A - 1
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KAZUKI SHIOBARA, ROBERTO WILLIAM GONÇALVES, FRANCISCO DE ASSIS MIRAN -

DA, e SEBASTIM RODRIGUES CABRAL. s":1
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,
R E.LATORIO

A empresa supra-referenciada, qualificada nos autos,

foi alvo da agWo fiscal a que alude o Auttode Infra0o de fls.

300/306, no qual foi acusada de fazer apropriaçUo indevida de custos

nos períodos-base de 1987 a 1989, exercício de 1908 a 1990, caracteri-

zada pela contabilizaçWo de diversas notas fiscais de compras de mate-

riais, efetuadas junto á empresa MASPE - Indústria e Comércio Ltda.

A empresa emitente das notas fiscais, em :l r: de

diligOncia efetuada peloFisco Estadual, foi declarada inidemea pela

Secretaria do Estado dos Negócios. da Fazenda e por conseguinte todos

os documentos por ela emitidos.

Montantes tributaveis apurados pela fiscalizas:ão Fede-

ral 

Período-base	 Exerc.financeiro	 Valor 

1987	 1988	 Cz$ 11.337.850,00

1988	 1989	 Cz$ 190.025.900,00

1989	 1990	 NCz$	 323.303,60

Wio se conformando com a exigOncia fiscal a autuada in-

gressou com a Impugna0Ko de fls.	 na qual alega em síntese% 4;-.., • •
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- preliminarmente que o auto é nulo por ter citado ape-
nas o "caput" do art. 743 do RIR/80 para caracterizar o
crime de sonegação fiscal, prejudicando o pleno direito
de defesa e decumprindo o que determína o art. 10, IV,
do Decreto nr. 70.235/72;

- que nenhuma irregularidade tributária foi cometida
pela empresa, apenas realizou operaOes mercantis regu-
lares, normais e usuais;

- que a transação comercial foi regular; emissão de
ntas fiscais, duplicatas, recebimento de mercadoria e
pagamentos efetuados com cheques nominais os quais fo-
ram compensados conforme extratos bancáriosg

- que os lançamentos contábeis forarm efetudos correta-
mente e sem víciosg

- que tendo seguido á risca os deveres que lhe cabiam,
não pode ser penalizada pelas eventuais irregularidades
cometidas pela fornecedorag

- que a prova extreme da entrada das mercadorias está
na tributação do lucro obtido co a venda do produto su-
perior ao do custo, o qual decorrera da transformação
esta matéria prima

- que a escrituração é prova verossímel dos fatos e que
a presunção "juris tantum" milita a seu favorg

- que agiu de "boa fé" e portanto cabe a fiscalização
provar e não presumirg

- que a multa imposta é exagerada, pois pafrte de uma
presunção de má-fé.

Após a inforffiação fiscal de fls. 329/332, veio a deci-

são de lo. grau, julgando procedente a exigOncia fiscal e determinando

o prosseguimento da cobrança do crédito reclamado, com os acréscimos

legais pertinentes.	 /15if(
,
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Quanto à nulidade do Auto de Infra0o arguida pela de- -

fesa, por deficiOncia do enquadramento legal, rejeita-a, geis que a

descrição dos fatos, com todos os elementos à disposi0o autuada,

permitiu uma ampla defesa, tanto no decorrer dos trabalhos de fisclai-

za0o, como na fase de impugna0o„ não ocorrendo no processo nenhuma

das hipóteses previstas no art. 59, "caput" do Decreto nr. 70.235/72.

No que concerne ao mérito, sustenta que a dedutibilida-

de de custos operacionais que tenham como suporte documentos declara-

dos inidõneos„ somente pode ser aceita se ficar indubitavelmente pro-

vada a entrada das mercadorias no estabelecimento da autuada, n'ão bas-

tando a comprovação do pagamento.

Faz refer'éncia aos documentos de fls. 87/88 relaciona-
dos â diligOncia feita pelo fisco estadual onde ficou caracterizada

com precis -ão a inexistOncia do suposto fornecimento de mercadorias pe-

la MASPE - Ind. e Com. Ltda., bem como a impossibilidade doareferida
empesa ter enviado bens de valores vultosos à autuada, que teve sua

inscrição estadual cancelada.

Assim, entende ter ficado patente que a tributa0o não

foi por presunçao, mas estribada em provas que indicam a impossibili-

dade da pretensa fornecedora em realizar as operaçffes descritas nas

notas fiscais.

Assevera que o fato de terem sido emitidos cheques, por

si só, 'Vão comprova que a opera0o comercial ocorreu, sendo que a au-

tuada n'ão conseguiu provar que as mercadorias lhe tenham sido forneci-

das pela MASPE e que as mesmas ingressaram em seu estabelecimento.

Quanto à malta de 150%, entende que os fatos descritos

nos autos n',Wo deixam dtàvida de que houve o intuito de fraudar a Fazen-

(j 0:11Áli
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da Nacional, com o lançamento nos livros exigidos pelas leis fiscais

de documentos declarados inidíjneos, cowea intenção de exonerar-se do

pagamento de imposto..

No tempestivo recurso de fls. 344/353, a recorrente

postula a reforma da decisão singular.

Primeiramente porque embora a decisão tenha se conven-

cido que no enquadramento do crime de sonegação fiscal houve insufi-

ciOncia de forma, não reconheceu a ínvalidade do auto de infração,

descumprindo o que determina o art. 10, IV do Decreto rir.. 70.235/72.

Sustenta que, assim sendo, o auto não pode prosperar

por lhe faltar requisito indispensável à sua validade, não podendo se-

quer ser emendado consoante lição magistral de Samuel Monteiro iin

Tributos e Contribuiçaes, Tomo III, hemus, pág. 163, ia. ed), tendo em

vista que a peça básica limita-se a citar o "caput" do art. 743 do

RIR/80, o qual apenas por si não satisfaz, nãb é bastante, sendo im-

prescindível a subsunção do fato â, norma, o que inocorreu.

Ao rebater os fundamentos da decisão !, alega que o ilus-

tre julgador baseou-se, exclusivamente, em suposiçaes do Fisco Esta-

dual e que tiveram como alvo a empresa Maspe Indt'Astria e Comércio Lt-

da.

Assevera que o Fisco Estadual, conforme se depreende

dos documentos juntados às fls. 87/91 pela fiscalização, passados mais

de • res anos da concessão da inscrição estadual e de ter autorizado a

referida empresa Maspe a imprimir e emitir notas fiscais, reconhecen-

doz. lhe, indiscutivelmente aptidão para operar no mercado, estabelecer

relaçaes jurídico-tributárias, uma vez que se encontram subjacentes

também operagtes mercantis, em determinado lugar e segundo o 	 objeto

•	 \A

À
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social, resolveu declarar inidtnea a mencionada empresa Maspe Ind. e

Com. Ltda., bem como todos os documentos por ela emitidos, sem forma e

figura de direito.

Esclarece que, nesse irjr-terim, a sobredita empresa ven-

deu mercadorias à ora Recorrente, isto é, matéria-prima com a qual fa-

brica fios e cabos elétricos.

Aduz que as mercadorias adquiridas foarm entregues to-

talmente no estabelecimento da recorrente, por conta e risco da vende-

dora, tal como se propusera e se obrigou, devidamente acompanhadas de

notas fiscais que atendem os requisitos exigidos pela legislação per-

tinente, e cuja emissão estava auTtorizada pela repartição fiscal com-

petente. E porque recebeu -é - que por elas pagou contra apresentação das

duplicatas sacadas e mediante recibo, através de cheques nominais,

cruzados, com indicação no verso quanto ao fim a que Se destinavam, os .

quads foram regularmente compensados e levados na conta da vendedora,

tudo e conforme comprovou a fiscalização • não se questionou na vene-

randa decisão recorrida.

Esclarece que todos esses fatos foram fielmente retra-
.

tados em sua contabilidade de forma ordenada e cronológica, em td51

observ'ância das leis comerciais e fiscais, respaldados que foram em

fatos reais, em documentação existente, hábil, pertinente a comprovar

e a contabilizar custos sobre os quais não havia porque suspeitar, se-

ja do ponto de vista formal, onde não se levantou um tánico vicio, se-

ja, ainda, do ponto de vista substancial onde as evidOncias nunca os

desmereceram, e também porque jamais teve ou tomou conhecimento de

eventuais inexatidtes.

Diante desse quadro .. entende ser evidente que a medida

tomada pelo Fisco Estadual em relação a empresa Maspe, para a qual ela

11\
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recorrente não tomou parte, ainda que na mera condição de interessada,

e tatmbém não foi consultada ou comunicada oficialmente ou extra-ofi-

cialmente, de modo algum pode ou poderá interferir na esfera juridica
,

da ora recorrente. E ofiquívoco incorrido pelo ilustre julgador foi o

de considerar essa medida to gba pelo Fisco Estadual em relaçãb àquela
empresa vendedora, emprestando-lhe um ~lor capaz de não apenas por

em dúvida a existOncia das operagbes comerciais ligitima e licitamente

ajustadas, o efetivo ingresso das mercadorias em seu estabelecimento

industrial, como de fato acabou por desconsiderá-las, desprezando com

isso elementos concretos, documentos e traidades indiscutíveis que se

consubstanciam em provas a seu favor (da recorrente) e que fragilizam

a posicão adotada na r. decisão.

Defende que, da mesma forma que o Fisco Estadual veio a

supor que o prédio no qual se estabeleceu aquela empresa, isso (3)

tr0s anos após dar-lhe existOncia, não era adequado para abrigar uma

empresa de metais, é de se ter completa certeza que a inscrição„ habi-

litação e autorização foram atribuidas àquela epr•sa, e somente o fo-

ram porque efetivamente estava para a praticar atos de comércio, pois

do contrário não se teria deferido o arquivamento de seu estatuto so-

cial perante o registro do comércio;; e porque a repartição competente

reconheceu, e não questionou quando podia e deveria faz0-10, a sua

idoneidade, autenticidade e, ainda, a perfeita adeguação doprédio no

qual se estabelecia para desenvolver a atividade industrial e comer-

cial de metais.

Ademais, a atividade investigatória e fiscalizadora são

tarefas do Estado, por intermédio de seus órgãos competentes, que cha-

mou pawra si com exclusividade. Logo, não pode pretender responsabili-

zar a recorrente pelos fatos atribuidos à empresa Maspe, até porque

	

estes colidem com a realidade. í----	 N,:4A
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Também é certo que, as suposiOes do Fiscal Estadual em

relação a possível vida ou conduta da empresa Maspe nem mesmo merecem

C valor e a denominação de prova, quanto mais para atingir direitos da

ora recorrente, relaçffes jurídicas e atos jurídicos validamente forma-

dos e consumados segundo os preceitos legais.

No caso, sequer foi instaurado o devido processo legal.

O Fisco Estadual simplesmente baseou-se numa peça mera-

mente informativa (diligência), sem se importar com os interessados,

contra os quais tenciona fazer valer sua posição, sem observar o prin-

cípio do contraditório, assegurando constitucionalmente.

Impossível conceber-se como prova. Toma-se emprestado

uma prova, e n'ão um procedimento fiscal falho, incompleto e sem forma

e sem figura de direito.

A decisão recorrida é absolutamente inaceitável justa-

mente porque buscou amparar-se em elemento (diligência do Fisco Esta-

dual) que n'ão se presta a fazer prova alguma, mormente panca colocar a

ora recorrente em órbita de infrag%o.

Assim provou que existe fisicamente e estruturaimenteg

que comprou matéia prima da empresa Maspeg que necessita de matéria-

prima (vergaiWiNo de cobre), sem a qual não é possível fabricar fios e

cabos elétricosg que a empresa que lhe vendeu matéria prima encontra-

va-se regularmente inscrita nas repartiçffes fiscais competentes e ha-

bilitada e autorizada a praticar atos mercantis e tributáveisg que

agiu de boa fé, inexistindo prova em contrário, sendo que dolo nãb se

presume, consoante doutrina citada em sua impagria0b.	 .

ill'rk
-------

'	 ,41ÁllE o relatóriol

_
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VOTO

Conselheiro :FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relatar:

Estou em queí a defic~cia apontada peia recorrente no

tocante ao enquadramento legal incompleto feito no Auto de In~o„

por sí sÓ n'ão Justifica a nulidade deste, tendo em vista que a descri-

ção dos fatos permitiu a ampla defesa do sujeito passivo, estando au-

sentes as hipôteses preevistas no art. 59, incisos e parágrafos do De-

creto nr. 70.235/72.

De fato os dispositivos legais apontados na peça vesti-

bular de autuação s'Aro normas que dispffem sobre a apura0o do lucro do

exercício, determina0o do lucro real e de custo operacional que en-

volvem os aspectos da autuação. Quanto ao enquadramento leal de crime

de sonegação fiscal, houve, como asseverou a inforMa0o fiscal de fls.

330, insuficiOncia de forma, mas não da essOncia.

No mérito, verifica-se que o procedimento fiscal con-

sistiu na glosa de apropriação indevida de custos operacionais por te-

rem como sporte documentos declarados inidetneos pela Fiscaliza0o Es-

tadual (notas fiscais de compras de matérias-primas emitidas pela em-

presa MASPE - Indástria e Comércio Ltda.), levadas ao registro contá-

bil da recorrente, sendo que a declaração de inidon•idade do documen-

tàrio fiscal utilizado pela recorrente, importou na ap1ica0o da multa

agravada de 150% prevista no ar t. 743 do RIR/80.

As notas fiscais foram emitidas no periodo compreendido
x

entre março de 1987, e junho de 1989 estão anexadas às fls. 35/84T-
-14/

115Â.,.. 	 1
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A emitente das notas fiscais, a empresa Maspe-IndtAstria

e Comércio Ltda., teve sua inscri0o estadual cancelada e declarados

inidÕneos todos os documentos por ela emitidos, conforme nos informam

as peças de fls. 89/91, sendo que as . causas do cancelamento estão men-

cionadas no Relatório do Fisco Estadual de fls. 87/88• segundo o qual

~foi lavrado Auto de Infra0o e imposi0o de multa, por ser medida
i

"inóqua", tendo em vista a não 1. ocaliza0o dos envolvidos, identifi- I

cando a responsável pela escritura0o da aludida firma a DATACOM - Rua 1
i

.... Moóca, onde foi encontrado todo o material relacionado com a em- I

presa, arrecadado pelo Fisco.

Por se tratar de deciaratOo prestada por agentes do po- I

der piáblico, entendeu a 1isca1 3za0o do Imposto de Renda que os fatos

descritos presumem-se verdadeiros até prova em contrário.

Daí a razão da glosa fiscal, eis que a autuada nãb con-

seguiu provar o fornecimento da mercadorias pela emitente das notas

fiscais e a efetividade do ingresso das mesmas no seu estabelecimento,

inobstante tenha sido intimada para tal.

Estou em que, de posse da deciara0o de inidoneidade

prestada pelo Fisco Estadual e da identificação e localiza0o do es-

critório encarregado da escrita da Maspe-Indtástria e Comércio Ltda.,

deveria o Fisco Federal comparecer aquele escritório e ouvir o Conta-

dor, na posse de quem foram apreendidos materiais da referida empresa,

lavrando o competente Termo, eis que os indicios fornecidos pelo Fisco

Estadual demandavam essas providOncías.

Contudo assim não procedeu o Fisco Federal, contentan-

do-se com a declaração de :i. ri da empesa Maspe-Ind~ria e Co-

mércío Ltda., emitente das indigitadas notas fiscais glosadas, lavrada
mek -pelo Fisco Estadual. r4/	

i;!4,4‘
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Isso porque n'Xo se vislumbra qualquer falsidade mate-

rial no documentário fiscal glosado, constando do mesmo o nr. do COC i

da empresa emitente, a sua inscrição estadual, o endereço, a gráfica

impressora e sua inscrição municipal, não se tendo notícia sobre even-

tual cancelamento do COC, ou da paralização das atividades da aludida

firma emitente.

No caso, milita a favor da recorrente o fato de haver

pago contra recibo, as duplicatas correspondentes àquelas notas fis-

cais, através de cheques nominais cruzados, com a indica0o no verso,

quanto ao fim a que se destinavam, os quais foram regularmente compen-

sados,e não fo i con testado pel a decisão recorr id a.94

Conforme tem decidido reiteradamente este Colegiada, na
I

prova emprestada, o que é transiadado de um para outro processo, é o

elemento formador da convicção, a própria prova, e não a conclusão a

que se tenha chegado no processo originário. Essa prova deve ser exa-

minada em sl mesma. Só pelo fato de o contribuinte haver sido autuado

pelo fisco estadual n',Wo é dado concluir como certo que o fato apontado

tenha ocorrido, sem examinar as provas. Inexistente a prova da infra-

ç'Xo, cancela-se o lançamento.

Nesse	 sentido,	 dentre	 outros	 o	 Acórd2i.o	 nr.

105-5.877/91, da 5a. C'âmara deste Conselho. A prova emprestada, em

ce,ertos casos, deve servir como indicador da irregularidade e n2ío como 1

fato incontestável, sujeito â incidOncia do imposto de renda.

Na espécie dos autos, contentou-se a fiscaliza0o com o

procedimento do Fisco Estadual consistente numa declaração de in

neidade do documentário fiscal levado a registro contábil pela recor-

rente, sem se aprofundar nas investigaçffes necessárias para a apura0o

do ilícito supostamente praticado pela empresa emitente daquele doeu-

	

mentário e do seu reflexo na área do imposto de renda. 	 IR.

F;i- ' l'j:1
,
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Ha esteira dessas consideraçbes, voto no sentido de re-

jeitar a preliminar de nulidade do auto de infraçao e, no mérito, dar

provimento ao recurso.

Brasilia (DF), em 17 cle--.. losto de 1994

,

FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA - RELA
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